
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.015.234 - RS (2007/0294517-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ADROALDO CARDOSO DUARTE E OUTROS
ADVOGADO : ANDRE SORIANO CAETANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JULIA CRISTINA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. 
CONTEMPLAÇÃO APENAS DOS TRABALHADORES EM ATIVIDADE. 
POSSIBILIDADE. NOVA JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. "O auxílio cesta-alimentação estabelecido em acordo ou convenção 
coletiva de trabalho, com amparo na Lei 6.321/76 (Programa de 
Alimentação do Trabalhador), apenas para os empregados em atividade, 
não tem natureza salarial, tendo sido concebido com o escopo de 
ressarcir o empregado das despesas com a alimentação destinada a 
suprir as necessidades nutricionais da jornada de trabalho. Sua natureza 
não se altera, mesmo na hipótese de ser fornecido mediante tíquetes, 
cartões eletrônicos ou similares, não se incorporando, pois, aos proventos 
de complementação de aposentadoria pagos por entidade de previdência 
privada (Lei 7.418/85, Decreto 5/91 e Portaria 3/2002)" (REsp 
1.023.053/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 23/11/2011).

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.015.234 - RS (2007/0294517-0)
  

AGRAVANTE : ADROALDO CARDOSO DUARTE E OUTROS
ADVOGADO : ANDRE SORIANO CAETANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JULIA CRISTINA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão singular assim 

ementada:

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AUXÍLIO 
CESTA-ALIMENTAÇÃO. CONTEMPLAÇÃO APENAS DOS 
TRABALHADORES EM ATIVIDADE. POSSIBILIDADE. NOVA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. "O auxílio cesta-alimentação estabelecido em acordo ou convenção 
coletiva de trabalho, com amparo na Lei 6.321/76 (Programa de 
Alimentação do Trabalhador), apenas para os empregados em atividade, 
não tem natureza salarial, tendo sido concebido com o escopo de ressarcir 
o empregado das despesas com a alimentação destinada a suprir as 
necessidades nutricionais da jornada de trabalho. Sua natureza não se 
altera, mesmo na hipótese de ser fornecido mediante tíquetes, cartões 
eletrônicos ou similares, não se incorporando, pois, aos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade de previdência 
privada (Lei 7.418/85, Decreto 5/91 e Portaria 3/2002)" (REsp 
1.023.053/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 23/11/2011).
2. Recurso a que se nega seguimento.

Sustenta o recorrente ser impossível a aplicação, no caso concreto, do art. 557 

do CPC, uma vez não haver jurisprudência dominante acerca da matéria. Ademais, o 

precedente paradigma citado na decisão nem teria transitado em julgado, estando em 

confronto também com julgados de outras Turmas do STJ.

Quanto ao mais, aduz que a Lei n. 6.321/76 é norma de natureza tributária que 

concede isenção fiscal, devendo, por isso, ser interpretada literal e restritivamente, nos 

termos do art. 111 do CTN. Argumenta que a verba auxílio cesta-alimentação possui natureza 

remuneratória e não indenizatória, devendo ser extensiva aos inativos. Obtemperam que os 

autores conquistaram o direito a obter suas aposentadorias anteriormente à edição da LC n. 

108, razão por que se deve aplicar o princípio tempus regit actum.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.015.234 - RS (2007/0294517-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ADROALDO CARDOSO DUARTE E OUTROS
ADVOGADO : ANDRE SORIANO CAETANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JULIA CRISTINA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. 
CONTEMPLAÇÃO APENAS DOS TRABALHADORES EM ATIVIDADE. 
POSSIBILIDADE. NOVA JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. "O auxílio cesta-alimentação estabelecido em acordo ou convenção 
coletiva de trabalho, com amparo na Lei 6.321/76 (Programa de 
Alimentação do Trabalhador), apenas para os empregados em atividade, 
não tem natureza salarial, tendo sido concebido com o escopo de 
ressarcir o empregado das despesas com a alimentação destinada a 
suprir as necessidades nutricionais da jornada de trabalho. Sua natureza 
não se altera, mesmo na hipótese de ser fornecido mediante tíquetes, 
cartões eletrônicos ou similares, não se incorporando, pois, aos proventos 
de complementação de aposentadoria pagos por entidade de previdência 
privada (Lei 7.418/85, Decreto 5/91 e Portaria 3/2002)" (REsp 
1.023.053/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 23/11/2011).

2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não há razão para a modificação do julgado monocrático, razão pela qual o 

submeto a referendo desta Quarta Turma:

2. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a nova 
jurisprudência do STJ, que entende ser não extensível aos inativos os 
benefícios perseguidos pelo ora recorrente.
O paradigma sobre o tema possui a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPETÊNCIA. 
JUSTIÇA ESTADUAL. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. CONVENÇÃO 
COLETIVA DE TRABALHO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR - PAT. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA 
INDEVIDA.
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1. Compete à Justiça Estadual processar e julgar litígios instaurados 
entre entidade de previdência privada e participante de seu plano de 
benefícios. Precedentes.
2. O auxílio cesta-alimentação estabelecido em acordo ou convenção 
coletiva de trabalho, com amparo na Lei 6.321/76 (Programa de 
Alimentação do Trabalhador), apenas para os empregados em atividade, 
não tem natureza salarial, tendo sido concebido com o escopo de 
ressarcir o empregado das despesas com a alimentação destinada a 
suprir as necessidades nutricionais da jornada de trabalho. Sua natureza 
não se altera, mesmo na hipótese de ser fornecido mediante tíquetes, 
cartões eletrônicos ou similares, não se incorporando, pois, aos 
proventos de complementação de aposentadoria pagos por entidade de 
previdência privada (Lei 7.418/85, Decreto 5/91 e Portaria 3/2002).
3. A inclusão do auxílio cesta-alimentação nos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de 
previdência privada encontra vedação expressa no art. 3º, da Lei 
Complementar 108/2001, restrição que decorre do caráter variável da 
fixação desse tipo de verba, não incluída previamente no cálculo do valor 
de contribuição para o plano de custeio da entidade, inviabilizando a 
manutenção de equilíbrio financeiro e atuarial do correspondente plano 
de benefícios exigido pela legislação de regência (Constituição, art. 202 
e Leis Complementares 108 e  109, ambas de 2001).
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1023053/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 23/11/2011, DJe 16/12/2011)
___________________________

No corpo do voto, Sua Exa. a Relatora lançou mão também dos seguintes 
fundamentos, que bem revelam a orientação conferida à matéria por outros 
tribunais e as particularidades que envolvem os contratos de previdência 
complementar:

Anoto que a denominação "cesta-alimentação" em nada modifica a 
natureza do benefício, sendo certo que auxílio, vale, cesta ou qualquer 
outra designação que lhe seja atribuída, não altera a finalidade de 
proporcionar a aquisição de gêneros alimentícios pelo trabalhador, na 
vigência do contrato de trabalho. 
Acrescento que o STF, ao apreciar caso similar de incidência de 
contribuição previdenciária sobre o vale-transporte, conforme 
mencionado na ementa acima transcrita, decidiu que o pagamento em 
dinheiro não retira a natureza indenizatória do benefício, que continua se 
destinando a ressarcir o trabalhador pelas despesas nos deslocamentos 
de casa para o trabalho e vice-versa. Destaco, a propósito, as seguintes 
passagens de alguns dos votos proferidos que afastam o caráter salarial 
do vale-transporte, mesmo quando pago em dinheiro (RE 478.410/SP, DJ 
13.5.2010):
[...]
O exame dos precedentes do referido enunciado revela que, a despeito 
de servidores públicos e empregados celetistas estarem sujeitos a 
regimes jurídicos distintos, a conclusão sumulada igualmente decorreu 
do entendimento de que o auxílio alimentação ter natureza indenizatória.
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Anoto que o Tribunal Superior do Trabalho, com base no art. 7º, inciso  
XXVI, da Constituição, tem reiteradamente decidido que, estando prevista 
em acordo ou convenção coletiva de trabalho a natureza indenizatória do 
auxílio cesta alimentação, o mencionado benefício não integra o salário e 
nem a complementação de aposentadoria paga por entidades de 
previdência privada. Neste caso, não há, no entender do TST, sequer 
necessidade de comprovação da inscrição do empregador junto ao PAT 
(cf. entre outros, o acórdão no RR 2154700-53.2001.5.19.0012, 3ª 
Turma, Rel. Min. Maria Weber Candiota da Rosa, DJ 14.5.2010; E-RR 
487827/1998.5, SDI - 1,  Rel. Min. João Batista Brito Pereira, DJ 
8.9.2006; E-A-RR 460550/1998.8, SDI - 1, Rel. Min. Rosita de Nazaré 
Sidrim Nassar, DJ 22.10.2004; RR 3238900-51.2007.5.09.0016, 8ª 
Turma, Rel. Min. Dora Maria da Costa, DJ 11.11.2011). Prestigia-se, 
então, a liberdade de transação de direitos inerente ao processo de 
negociação coletiva. Solução diversa é adotada pela Justiça do Trabalho 
nos casos em que o benefício derivou, inicialmente, de contrato individual 
de trabalho, tendo sido, em seguida, pretendida, pelo empregador, a 
alteração de sua natureza, em função de adesão ao PAT ou instrumento 
normativo posterior à incorporação do benefício ao salário. Entende o 
TST que a adesão do empregador ao PAT ou convenção coletiva 
posterior não afasta o direito de integração ao salário de benefício já 
incorporado (nesse sentido, entre outros, RR 
175900.90.1995.5.01.0010, SDI - 1, Rel. Min. Augusto César Leite de 
Carvalho, DJ 19.8.2011; E-ED-RR 113400-81.2007.5.10.0021, SDI-1, 
Rel. Min. Horácio Raymundo de Senna Pires, DJ 29.4.2011; E-ED-RR 
6000.11.2008.5.02.0016, SDI - 1, Rel. Min. Maria de Assis Calsing, DJ 
8.4.2011).
Na linha da pacífica jurisprudência do TST, portanto, a circunstância de o 
benefício ser pago ao empregado por força de convenção ou acordo 
coletivo (e não de contrato individual de trabalho), na qual prevista a sua 
natureza indenizatória, é suficiente para excluir a sua pretendida 
integração ao salário para todos os fins da legislação trabalhista 
(Orientação Normativa 61 do TST).
Se o auxílio cesta-alimentação estabelecido em convenção coletiva com 
natureza indenizatória não integra o salário sequer para os efeitos da 
legislação trabalhista, com maior razão ainda não deve integrar o 
benefício de previdência complementar a cargo das entidades de 
previdência privada.
Com efeito, as entidades de previdência privada não têm participação 
alguma na elaboração de convenções coletivas de trabalho, tampouco 
na concessão das parcelas indenizatórias nelas inseridas e, portanto, 
não foram previstas fontes de custeio para o pagamento dessas parcelas 
que também não foram incluídas entre os benefícios que se 
comprometeram a suportar (benefício contratado), motivo pelo qual a 
determinação para o pagamento desses valores ensejaria desequilíbrio 
atuarial dessas entidades, com prejuízo para a universalidade dos 
participantes e assistidos.

3. Ressalte-se, finalmente, que eventual dissídio interno entre órgãos 

julgadores, se existente, deve ser discutido na sede própria, não rendendo ensejo a reforma 

de julgado que acolheu o entendimento predominante no âmbito do presente Colegiado.
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4. Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2007/0294517-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.015.234 / RS

Números Origem:  10523775486           10524368043           70016517393           70020118410

EM MESA JULGADO: 21/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADROALDO CARDOSO DUARTE E OUTROS
ADVOGADO : ANDRE SORIANO CAETANO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO E OUTRO(S)

JULIA CRISTINA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADROALDO CARDOSO DUARTE E OUTROS
ADVOGADO : ANDRE SORIANO CAETANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO E OUTRO(S)

JULIA CRISTINA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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